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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : RAIMUNDA FRANÇA DOS SANTOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CAROLINE SANTOS DA COSTA GUIMARÃES - AC005328
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO VITALÍCIA. SERINGUEIRO - 
"SOLDADO DA BORRACHA". CUMULAÇÃO COM 
APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte, não se revela possível a 
cumulação da pensão vitalícia de seringueiro, prevista no art. 54 do 
ADCT, com outro benefício previdenciário, tendo em vista a sua 
natureza assistencial. 
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 14 de novembro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
agravo interno interposto por RAIMUNDA FRANÇA DOS SANTOS contra decisão 
que deu parcial provimento ao recurso especial, para afastar a cumulação dos benefícios 
discutidos nesta decisão, assegurado o direito de opção da parte pelo melhor 
benefício (fls. 229/234).

Inconformada, a parte agravante afirma que, "Em que pese a respeitável 

decisão unipessoal acima, o presente Agravo merece prosperar, uma vez que a 

controvérsia diz sobre a possibilidade da cumulação de benefícios de ordem 

previdenciária com a pensão especial a que se refere o artigo 54, do ADCT da 

CF/1988" (fl. 242).

Aduz que "a questão encontra desate no princípio da legalidade: não cabe à 

Administração Pública, no exercício de seu poder regulamentador, restringir direitos não 

limitados pela lei. Na mais comezinha lição de tal princípio, desde a gênesis de nossos 

bancos acadêmicos, já recebemos as lições de que não são admissíveis a extrapolação 
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pela Administração Pública daquilo além do que define a lei" (fl. 244).

Sem contrarrazões (fl. 249).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 
aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Como antes asseverado, a jurisprudência do STJ se orienta no sentido da 

impossibilidade da cumulação da pensão vitalícia de seringueiro, prevista no art. 54 do 

ADCT, com outro benefício previdenciário, pois "Há uma situação de incompatibilidade 

no sistema de assistência social brasileiro para a concessão simultânea de benefícios 

previdenciários de natureza contributiva, entendendo este como uma prestação paga ao 

trabalhador em razão da sua vinculação a um dos regimes públicos previdenciários 

vigentes (RGPS ou RPPS) e a concessão ou manutenção de um benefício assistencial em 

que a situação de vulnerabilidade social é pressuposto necessário para o pagamento" (

REsp 1.755.140/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 07/02/2019, DJe 30/05/2019).
Nesse mesmo sentido, confira-se:
 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO VITALÍCIA. SERINGUEIRO. 
APOSENTADORIA DO REGIME GERAL. CUMULAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ possui o entendimento de que não é possível a 
cumulação das verbas de pensão vitalícia de seringueiro com a aposentadoria 
do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, uma "vez que há 
incompatibilidade no sistema de assistência social brasileiro para a concessão 
simultânea de benefícios previdenciários de natureza contributiva e a 
concessão ou manutenção de benefício assistencial em que a situação de 
vulnerabilidade social é pressuposto necessário para o pagamento" (REsp 
1.938.622/AC, rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 02/06/2021).
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.991.434/AC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 3/10/2022.)
 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
PENSÃO VITALÍCIA DE SERINGUEIROS (SOLDADOS DA BORRACHA). 
NATUREZA ASSISTENCIAL. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015. Incidência do Enunciado Administrativo 3/2016, do STJ ("Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC").
II. Trata-se, na origem, de ação ajuizada pela parte ora recorrida em face do 
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Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o restabelecimento de 
aposentadoria por idade rural suspensa, em razão de suposta impossibilidade 
de sua acumulação com a pensão mensal vitalícia de seringueiro. O Juízo de 1º 
Grau julgou o pedido procedente, para restabelecer o pagamento do benefício 
de aposentadoria por idade, sem prejuízo da pensão vitalícia de seringueiro, 
entendimento que restou mantido, pelo Tribunal a quo.
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, por 
omissão do acórdão recorrido quanto à alegada impossibilidade de 
acumulação do benefício assistencial com o benefício de natureza 
previdenciária. Tal tese foi examinada e expressamente rejeitada, pelo acórdão 
impugnado.
IV. No presente Recurso Especial, fundamentado na alínea a do permissivo 
constitucional, o INSS sustenta a impossibilidade de acumulação da pensão 
especial de seringueiro com a aposentadoria por idade rural, sob pena de 
violação aos arts. 1º e 2º da Lei 7.986/89, porquanto necessária, para a 
concessão da pensão vitalícia aos "soldados da borracha", a comprovação da 
condição de carente, situação que é elidida quando o requerente usufrui de 
outro benefício previdenciário.
V. O Constituinte de 1988, no art. 54 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, reconhecendo a necessidade de amparar os seringueiros 
recrutados nos termos do Decreto-lei 5.813/43, bem como aqueles que, 
atendendo ao apelo do Governo brasileiro para o esforço de guerra, 
trabalharam na produção da borracha na região amazônica durante a Segunda 
Guerra Mundial, previu a concessão de um benefício de natureza assistencial, 
conhecido como "pensão vitalícia aos Soldados da Borracha".
VI. A Lei 7.986/89 disciplinou mencionada pensão vitalícia, exigindo, como 
requisitos para o seu pagamento, nos arts. 1º e 2º, a comprovação do exercício 
laboral na atividade naquela ocasião, bem como da inexistência de meios para 
a manutenção da subsistência do seringueiro e de sua família.
VII. Evidenciado, no texto normativo, como requisito essencial para sua 
concessão, que os seringueiros ou seus dependentes devem comprovar o estado 
de carência material, conclui-se pela natureza assistencial da prestação em 
comento.
VIII. Sobre a temática, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de não ser 
possível a acumulação de pensão especial de seringueiro com aposentadoria 
por idade rural, de vez que há incompatibilidade, no sistema de assistência 
social brasileiro, para a concessão simultânea de benefícios previdenciários de 
natureza contributiva e a concessão ou manutenção de benefício assistencial, 
em que a situação de vulnerabilidade social é pressuposto necessário para o 
seu pagamento. Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte:
REsp 1.755.140/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 30/05/2019; REsp 1.945.793/AC, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/11/2021; AgInt no REsp 
1.945.554/AC, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal 
convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 01/12/2021; AgInt 
no REsp 1.971.848/AC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 12/05/2022.
IX. Recurso Especial conhecido e provido, para reconhecer a impossibilidade 
de acumulação da pensão vitalícia de seringueiro com a aposentadoria por 
idade rural, sem prejuízo de ser garantida ao autor a opção pelo benefício que 
lhe for mais vantajoso.
(REsp n. 1.993.924/AC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 20/9/2022, DJe de 22/9/2022.)

 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : RAIMUNDA FRANÇA DOS SANTOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CAROLINE SANTOS DA COSTA GUIMARÃES - AC005328

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAIMUNDA FRANÇA DOS SANTOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CAROLINE SANTOS DA COSTA GUIMARÃES - AC005328
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 15 de novembro de 2022
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